
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no  AgRg no RECURSO ESPECIAL N°  1442778 - SC (2014/0059551-4)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  

- PR000000O
EMBARGADO : PPS DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO TIMMERMANS NEVES  - SC030771 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO 
IMPORTADOR. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA DE FUNDO, PELO STF, NO RE 946.648/SC (TEMA 906). 
ENTENDIMENTO DO STF PREJUDICIAL AO RESP. RETORNO DOS 
AUTOS, SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES.

1.   O tema debatido nos presentes Embargos de 
Declaração, qual seja, incidência de IPI na revenda de produto 
industrializado após a sua importação, é objeto de repercussão geral 
perante o STF (RE 946.648/SC - Tema 906).

2.   Tendo em vista que a questão controvertida nestes 
autos diz respeito a tema cuja repercussão geral foi reconhecida pelo 
STF, o julgamento imediato do Recurso Especial seria prematuro e, 
sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem, para 
que, uma vez publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo STF, 
seja o inconformismo apreciado na forma da lei (art. 1.039 do Código 
Fux).

3.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 
acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se sem efeito as decisões 
anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem.
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Superior Tribunal de Justiça

   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 25 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                  
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Superior  Tribunal  de Justiça   

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.778 - SC 
(2014/0059551-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : PPS DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO TIMMERMANS NEVES  - SC030771 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela 

FAZENDA NACIONAL contra decisão que negou provimento ao Agravo 

Regimental no Recurso Especial da ora embargante, nos termos da 

seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMPRESA 

COMERCIAL IMPORTADORA. FATO GERADOR DO IPI QUE 

OCORRE NO ATO DO DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 

IMPOSSIBILIDADE DE NOVA EXIGÊNCIA DO MESMO IMPOSTO NA 

VENDA DO PRODUTO IMPORTADO AO CONSUMIDOR FINAL NÃO 

CONTRIBUINTE DESSA EXAÇÃO. PRECEDENTE PARADIGMA: 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADA PELA 1A. 

SEÇÃO NO ERESP. 1.411.749/PR. AGRAVO REGIMENTAL DA 

FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento 

de que, em se tratando de empresa importadora, o fato gerador 

ocorre no desembaraço aduaneiro, não sendo viável nova cobrança 

do IPI na saída do produto quando de sua comercialização, ante a 

vedação ao fenômeno da bitributação.

2.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional 

desprovido (fls. 243).

2.   Nas suas razões recursais, a parte embargante 

requer que sejam acolhidos os Embargos de Declaração, a fim de suprir 

omissão quanto à violação dos arts. 150, § 6o., 153, § 2o., II, e 173, 
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todos da Carta Magna. 

3.   Às fls. 264, a Contribuinte apresentou impugnação, 

postulando pela manutenção do julgado. 

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.778 - SC 
(2014/0059551-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : PPS DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO TIMMERMANS NEVES  - SC030771 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO 
IMPORTADOR. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA DE FUNDO, PELO STF, NO RE 946.648/SC (TEMA 906). 
ENTENDIMENTO DO STF PREJUDICIAL AO RESP. RETORNO DOS 
AUTOS, SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES.

1.   O tema debatido nos presentes Embargos de 
Declaração, qual seja, incidência de IPI na revenda de produto 
industrializado após a sua importação, é objeto de repercussão geral 
perante o STF (RE 946.648/SC - Tema 906).

2.   Tendo em vista que a questão controvertida nestes 
autos diz respeito a tema cuja repercussão geral foi reconhecida pelo 
STF, o julgamento imediato do Recurso Especial seria prematuro e, 
sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem, para 
que, uma vez publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo STF, 
seja o inconformismo apreciado na forma da lei (art. 1.039 do Código 
Fux).

3.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 
acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se sem efeito as decisões 
anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.778 - SC 
(2014/0059551-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : PPS DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO TIMMERMANS NEVES  - SC030771 
 

  

VOTO

1.   Verifica-se que o tema debatido nos presentes 

Embargos de Declaração, qual seja, incidência de IPI na revenda de 

produto industrializado após a sua importação, é objeto de repercussão 

geral perante o STF (RE 946.648/SC - Tema 906).

2.   Tendo em vista que a questão controvertida nestes 

autos diz respeito a tema cuja repercussão geral foi reconhecida pelo 

STF, o julgamento imediato do Recurso Especial seria prematuro e, 

sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem, para 

que, uma vez publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo STF, 

seja o inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 1.039 do Código 

Fux).

3.   Vale ressaltar que se encontrando a matéria com 

repercussão geral reconhecida, por medida de economia  processual e 

para evitar decisões dissonantes entre a Corte Suprema e esta Corte 

Superior, os recursos que tratam da mesma controvérsia no STJ devem 
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aguardar, no Tribunal de origem, a solução no Recurso Extraordinário 

afetado (AgInt no REsp. 1.366.363/ES, Rel. Min. OG FERNANDES, 

DJe 23.8.2017). Confira-se, ainda:

AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO  DE 

REPERCUSSÃO GERAL QUANTO AO TEMA VERSADO NO APELO 

ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DESTE ÚLTIMO COM DEVOLUÇÃO 

À CORTE DE ORIGEM PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE 

CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1.   Podendo  a  ulterior  decisão  do  STF,  em 

repercussão geral já reconhecida,  afetar  o  julgamento  da matéria 

veiculada no recurso especial,  faz-se conveniente que o STJ, em 

homenagem aos princípios processuais  da economia e da 

efetividade, determine o sobrestamento do  especial  e devolva os 

autos ao Tribunal de origem para que ali, em  se  fazendo 

necessário, seja oportunamente realizado o ajuste do acórdão local 

ao que vier a ser decidido na Excelsa Corte.

2.   A  parte  agravante  não  logrou demonstrar, no 

caso concreto, a ausência de similitude entre o tema trazido em seu 

especial e o tema pendente  de  julgamento  no  STF com 

repercussão geral, pelo que se impõe a manutenção do 

sobrestamento ora combatido.

3.   Agravo interno a que se nega provimento  (AgInt 

nos EDcl no REsp. 1.589.873/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 22.8.2017).

4.   Com base nessas considerações, acolhem-se os 

presentes Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL, com 

efeitos infringentes, tornando-se sem efeito as decisões anteriores e 

determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a 

devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão do 

paradigma, o exame do Recurso Especial ocorra após exercido o juízo de 

retratação, conforme as providências previstas nos arts. 1.039 e 
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seguintes do Código Fux. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgRg no REsp 1.442.778 / SC
Número Registro: 2014/0059551-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50092581120124047200 SC-50092581120124047200 TRF4-50090205820124040000 50090205820124040000

Sessão Virtual de 19/02/2019 a 25/02/2019

Relator dos EDcl no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PPS DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : BRUNO TIMMERMANS NEVES - SC030771
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PR000000O

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI - IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PR000000O
EMBARGADO : PPS DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : BRUNO TIMMERMANS NEVES - SC030771

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os embargos
de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 26 de Fevereiro de 2019
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